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Contrato Nº 13/2023

PROCESSO Nº 01416.004130/2022-16
 

  

TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
13/2023, QUE FAZEM ENTRE SI A
AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA E
A EMPRESA
PRESTMO  ASSISTENCIA MEDICA
LTDA. 

 

A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE, por intermédio da Coordenação de Licitações e
Compras – CLC, situada na Avenida Graça Aranha, n° 35, Centro, CEP 20030-002, na cidade do Rio de
Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 04.884.574/0001-20, neste ato representada pelo Secretário de Gestão
Interna, EDUARDO FONSECA DE MORAES, nomeado pela Portaria ANCINE nº 201- E, de 16 abril de
2020, publicada no Diário Oficial da União de 17 de abril de 2020, portador da matrícula funcional nº
1905218, doravante denominada CONTRATANTE, e a  PRESTMO  ASSISTENCIA MEDICA
LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 72.386.832/0001-07, sediado(a) na Avenida Rio Branco, 124, Pav 2
Parte, Centro, Rio de Janeiro - RJ, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
pela  Diretora Médica e Responsável Técnica,  Sra.  LUCIANA MACHADO ROCHA,  conforme atos
constitutivos da empresa constante dos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº
01416.004130/2022-16 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão nº 04/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de na área de saúde para
realização de EXAMES MÉDICOS PERIÓDICOS, tendo como alvo os ativos regidos pela Lei nº 8.112,
de 12 de dezembro de 1990, nomeados para exercício de cargo em comissão e empregados públicos
anistiados que retornaram à Administração Pública Federal lotados nos escritórios da Agência Nacional do
Cinema – ANCINE no município do Rio de Janeiro e na região administrativa de Brasília, tal como
regulamentado pelo Decreto nº 6.856, de 25 de maio de 2009 e a Portaria Normativa nº 4 de 2009/SRH,
que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE



EXAMES BÁSICOS - TODOS OS SERVIDORES

1 Hemograma completo 399

2 Glicemia 399

3 Urina Tipo I (Elementos Anormais e Sedimentoscopia - EAS) 399

4 Creatinina 399

5 Colesterol total 399

6 Triglicérides 399

7 AST (Transaminase Glutâmica Oxacelética - TGO) 399

8 ALT (Transaminase Glutâmica Pirúvica - TGP) 399

9 Citologia oncótica (Papanicolau), para mulheres 170

EXAMES COMPLEMENTARES - SERVIDORES ACIMA DE 45 ANOS

10 Oftalmológico 133

EXAMES COMPLEMENTARES - SERVIDORES ACIMA DE 50 ANOS

11 Pesquisa de sangue oculto nas fezes (método imunocromatográfico) 75

12 Mamografia (mulheres) 31

13 PSA (Homens) 44

AVALIAÇÃO CLÍNICA - TODOS OS SERVIDORES

14

Consulta médica para avaliação dos resultados dos exames e
diagnóstico sobre a saúde ocupacional do servidor, em prontuário
eletrônico, disponibilizado no sistema Siapenet - Saúde - Módulo

periódicos

399

 

Fonte: DW SIAPE AGO/2022

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de 29/06/2023 e encerramento em 29/06/2024, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite
de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja  formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;  

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
2.1.4. Seja  juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;  



2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração;  

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

2.2. A pelo menos 90 dias ou 180 dias (em Contratos de mão de obra) dias do término da
vigência deste Contrato, a CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta manifeste, dentro de
05 dias, contados do recebimento da comunicação, seu interesse na prorrogação do Contrato;
2.3. Essa resposta terá caráter irretratável e, portanto, a CONTRATADA dela não poderá, após
expressa manifestação neste sentido, reformular a sua decisão;
2.4. Eventual desistência da CONTRATADA após expressa manifestação de interesse na
prorrogação contratual ensejará pela CONTRATANTE a devida aplicação de penalidade, nos moldes
estabelecidos no Termo de Referência, garantido o contraditório e a ampla defesa;
2.5. Caso a CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, não ter interesse em prorrogar
o Contrato e posteriormente venha a se retratar, demonstrando vontade de prorrogá-lo, fica a critério da
CONTRATANTE, como faculdade e prerrogativa, proceder à prorrogação ou dar curso a novo processo de
licitação.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 106.542,00 (cento e seis mil, quinhentos e quarenta e
dois reais)

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da Ancine, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  20203 / 203003

Fonte: 1000000000
Programa de Trabalho: 13.331.0032.2004.0033
Elemento de Despesa: 3390.39.50

PI: 232004AMEDI - Assistência Médica e Odontológica aos Servid, Empregados e seus Depend
RJ.

Nota de Empenho: 2023NE000224, emitida em 15 de junho de 2023, no valor de R$: 106.542,00 (cento
e seis mil, quinhentos e quarenta e dois reais).

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.
5.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá comunicar a empresa
para que emita a Nota Fiscal/Fatura com o valor exato dimensionado.
5.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.



5.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

5.4. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado
da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.
5.5. As guias de encaminhamento que foram assinadas pelo servidor no ato do atendimento
deverão ser encaminhadas junto com a Nota Fiscal/Fatura, para a devida comprovação e pagamento Nota
Fiscal/Fatura contendo discriminação dos serviços fornecidos.
5.6. O pagamento somente será autorizado após atesto do servidor competente, condicionado
este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços
efetivamente prestados e aos materiais empregados.
5.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
29 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.7.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.8.1. o prazo de validade;
5.8.2. a data de emissão;

5.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
5.8.4. o período de prestação de serviços;
5.8.5. o valor a pagar; e

5.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
5.10. Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da Administração Pública
Federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à
incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da
Contribuição para a Seguridade Social – CONFINS e da contribuição para o PIS/PASEP.
5.11. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.
5.12. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

5.12.1. não produziu os resultados acordados;

5.12.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

5.12.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.



5.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
5.14. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
5.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.
5.16. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
5.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.18. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
5.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao
SICAF.

5.19.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

5.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
5.21. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.
5.22. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) I = (6/100)

365

I = 0,00016438

 



TX = Percentual de taxa anual =
6%

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na
seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V(I - Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia
ou fiança bancária, em valor de R$ R$ 5.327,10 (cinco mil, trezentos e vinte e sete reais e dez centavos), 
correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do
contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada
prorrogação.

7.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 2% (dois por cento).
7.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme



dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.
7.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;
7.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
7.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
7.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

7.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
7.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
7.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.
7.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
7.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.
7.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.
7.9. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
7.10. Será considerada extinta a garantia:

7.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

7.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da
comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.
05/2017.

7.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
7.12. A CONTRATADA autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no neste Termo de Referência e no Contrato.
8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. A empresa CONTRATADA deverá providenciar em um prazo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar da assinatura do contrato, Certificado Digital ICP BRASIL TIPO A3, informando à
CONTRATANTE os dados:

a) Da empresa:

I - CNPJ (nacional ou regional);
II- Sigla;



III - CEP;
IV - UF;

V - Município;
VI - Logradouro;

VII - Bairro;
VII - DDD/telefone.
b) Dos Profissionais que terão acesso ao módulo no órgão indicados pela contratada a serem
responsáveis pela operacionalização do sistema:
I - CPF;

II - Nome Completo;
III - RG;
IV - DDD/telefone;

V - E-mail institucional.
 

8.2. Os serviços deverão ser realizados de acordo com o cronograma definido pela ANCINE
posteriormente à assinatura do contrato, que o comunicará à CONTRATADA via e-mail, devendo essa
apresentar no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato o planejamento contendo o
cronograma de execução dos serviços, com indicação dos prazos.
8.3. A convocação dos servidores no sistema SIAPENET – Saúde – Módulo Periódicos para a
realização dos exames periódicos será realizada pela ANCINE.
8.4. O agendamento e a organização dos exames médicos e avaliações clínicas são de
responsabilidade da CONTRATADA por meio do sítio oficial das informações do Sistema Integrado de
Administração de Recursos Humanos – SIAPE, no módulo SIAPEnet, ou por e-mail, postada diretamente
ao servidor.
8.5. Os exames médicos e as avaliações clínicas serão agendados previamente, por telefone ou
e-mail pela CONTRATADA.
8.6. Caberá à CONTRATADA realizar todos os agendamentos e reagendamentos de exames
médicos e avaliações clínicas de datas e horários necessários dos servidores já convocados e confirmados;
8.7. A CONTRATADA utilizará a sua própria rede de laboratórios ou a sua rede conveniada
e/ou contratada.
8.8. A CONTRATADA deverá disponibilizar os estabelecimentos responsáveis pela realização
dos exames laboratoriais e complementares e das avaliações clínicas em local mais próximo aos
escritórios da Agência Nacional do Cinema durante o horário de expediente do servidor, podendo a
ANCINE, se assim entender conveniente, disponibilizar espaço físico em suas dependências. Entende-se
como “próximo” o raio de atuação de 5 quilômetros traçado a partir da localização dos escritórios da
ANCINE.
8.9. Os exames laboratoriais e clínicos e as avalições clínicas deverão ser agendados
prioritariamente para o turno matutino.
8.10. O local para realização dos exames clínicos e laboratoriais e das avaliações clínicas deve
obedecer às normas e exigências dos órgãos fiscalizadores, em salas para consultório médico e específicas
para coleta de exames laboratoriais ou outro exame específico.
8.11. A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento de recipientes para coleta de exames,
recipientes com solução para acondicionamento dos exames, conteúdo conservante, medicamentos e
outros materiais inerentes à análise laboratorial, sem ônus para a CONTRATANTE.
8.12. A CONTRATADA deve fornecer material que atenda a melhor relação entre custos e
benefícios, considerando-se os impactos ambientais positivos e negativos associados ao produto, cabendo



a adoção das práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, nos termos do art. 6º da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 01 de 19 de janeiro de 2010, no que couber.
8.13. Os equipamentos utilizados pela CONTRATADA para a realização dos exames devem
passar por manutenção e calibração, conforme as suas especificidades, atendendo à norma da ABNT -
NBR 15943-2011. No caso de impedimento na realização do exame por motivo de falha do equipamento,
o agendamento deve ser direcionado para outro local, no raio de atuação de 5 quilômetros traçado a partir
da localização dos escritórios da ANCINE, que realize o exame no período contratual de modo a não
impactar na prestação do serviço contratado.
8.14. A CONTRATADA deverá assegurar que as empresas que realizarem os exames
laboratoriais, de imagem e as avaliações clínicas irão disponibilizar os materiais, os equipamentos
(inclusive os de proteção individual específicos para os profissionais de saúde), as ferramentas e os
utensílios necessários, em quantidade suficiente para a execução dos serviços contratados, conforme prazo
especificado no cronograma de execução.
8.15. É responsabilidade da CONTRATADA o acondicionamento, armazenamento, coleta dos
resíduos de serviços de saúde e o transporte e descarte adequado do material coletado, seguindo as
orientações da normas da ABNT – NBR 7.500-2020, NBR12.235-1993, NBR12.810-2020 e NBR14.652-
2019, Lei nº 12.305/2010 e RDC ANVISA nº 302/2005 e 306/2004, sendo considerada falta grave passível
de sanções administrativas o extravio ou perda do material coletado.
8.16. A CONTRATADA deve fornecer desjejum para os servidores após a coleta dos exames
laboratoriais.
8.17. A CONTRATADA deverá estruturar a realização dos exames médicos laboratoriais e
complementares e das avaliação clínica (Consulta médica, para avaliação dos resultados de exames e
diagnóstico sobre a saúde ocupacional do servidor, em prontuário eletrônico, disponibilizado no sistema
SIAPENET – Saúde – Módulo Periódicos), mediante implementação das seguintes etapas:

8.17.1. Disponibilizar profissionais em número compatível com o serviço demandado, de
maneira que os procedimentos sejam realizados agilmente, evitando assim o acúmulo de demanda; A
coleta de material, os exames laboratoriais, oftalmológicos, ginecológicos e mamografia e as
avaliações clínicas deverão ser realizados por profissionais habilitados, devidamente credenciados em
seus respectivos órgãos profissionais, em clínicas ou laboratórios especializados.
8.17.2. Indicar um Coordenador Técnico, com formação superior, para interagir com os
profissionais prestadores e com a ANCINE no tocante às questões técnicas e éticas do desempenho
profissional;
8.17.3. Providenciar a certificação digital dos responsáveis técnicos e médicos da empresa
vencedora do certame para acesso ao sistema informatizado SIAPENET – Saúde – Módulo Periódicos;
8.17.4. Realizar as inserções necessárias no Sistema informatizado SIAPENET – Saúde –
Módulo Periódicos de responsabilidade da licitante vencedora;

8.17.5. Informar à ANCINE os locais credenciados cadastrados no SIAPENET – Saúde –
Módulo Periódicos que estão aptos a realizarem os exames;
8.17.6. Comunicar à ANCINE quando houver alterações de credenciados no sistema
informatizado SIAPENET – Saúde – Módulo Periódicos;
8.17.7. Fornecer os equipamentos e materiais pertinentes aos serviços contratados durante a
vigência do contrato;
8.17.8. Enviar à ANCINE as guias de encaminhamento que foram assinadas pelo servidor no
ato do atendimento, junto com as Notas Fiscais, para a devida comprovação e pagamento;

8.17.9. Oferecer, em caso de dúvida e/ou reclamações, meio de atendimento por telefone e e-
mail, para todos os servidores contemplados pelos exames periódicos;

8.17.10. Entregar os resultados dos exames laboratoriais e avaliação oftalmológica no prazo de 5
(cinco) dias úteis e os resultados de mamografia e citologia oncótica devem ser entregues observando o
prazo de 10 (dez) dias úteis para o servidor de forma impressa e digital, PDF.



8.18. Os resultados exames devem seguir as especificações e normas da legislação vigente e
devem estar comprometidos com os prazos de entrega estabelecidos no presente Termo de Referência.

8.18.1. Incluir os dados relativos aos exames periódicos de saúde da Administração Pública
Federal em sistema informatizado - SIAPE Saúde, em módulo de periódicos, disponibilizado pela
Secretaria de Gestão Pública, para fins epidemiológicos e de monitoramento, com acesso restrito e em
conformidade com as normas que garantam sigilo e segurança das informações, o que, para tanto, a
contratada ou conveniada deverá apresentar sistema informatizado compatível, que permita a
importação de dados para o SIAPE Saúde;
8.18.2. Emitir Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, em conformidade com as orientações
fornecidas pelo Ministério da Economia a fim de concluir o exame médico periódico;
8.18.3. Entregar uma via do ASO ao servidor e encaminhar à Agência Nacional do Cinema -
ANCINE uma segunda via do documento, com o visto do servidor, para ser apensada ao prontuário do
servidor;
8.18.4. Encaminhar para a rede pública de saúde - SUS ou para a rede suplementar de
assistência à saúde do servidor aquele em que, durante a execução dos exames periódicos de saúde, for
detectada qualquer doença, ou necessidade de avaliações clínicas/laboratoriais que não tenha relação
com doenças ou acidentes ocasionados pelo trabalho ou atividade exercida pelo servidor examinado,
por não se configurar agravo de natureza ocupacional;
8.18.5. Assumir inteira responsabilidade pelos serviços prestados ora contratados e efetuá-los de
acordo com as especificações deste documento;
8.18.6. Atender prontamente quaisquer exigências da Administração inerentes ao objeto do
Contrato.

8.19. Considerar-se-á concluído o exame médico periódico somente quando emitido o atestado de
saúde ocupacional – ASO, gerado via sistema informatizado SIAPENET – Saúde – Módulo Periódicos.
8.20. É facultada aos servidores em afastamento por motivo de férias ou demais licenças e
afastamentos considerados como de efetivo exercício, no prazo de até 90 (noventa) dias, a realização dos
exames periódicos no primeiro dia útil após o retorno às atividades laborais.
8.21. É facultado ao servidor, na hipótese de ele ter realizado os exames solicitados, o direito de
apresentá-los na avaliação médica, desde que o prazo dos exames não seja superior a 6 (seis) meses.
8.22. Na hipótese de exames realizados em prazo não superior a seis meses, seus resultados
poderão ser aproveitados, a critério médico, desde que estejam em conformidade com o solicitado na
rotina dos exames periódicos.
8.23. A avaliação de conformidade dos serviços prestados com as especificações estabelecidas
neste Termo de Referência será realizada pelo fiscal do contrato.
8.24. Somente após a aferição, pelo fiscal técnico do contrato, dos resultados de exames
informados pela CONTRATADA será realizado o aceite de cada entrega e o fiscal administrativo tomará
as providências necessárias ao pagamento da parcela atrelada a mesma.
8.25. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.26. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
8.27. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
8.28. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar o serviço executado, se em desacordo
com os termos deste Termo de Referência.
8.29. Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.



8.30. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.31. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
8.32. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.33. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.34. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.
8.35. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
8.36. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
8.37. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
8.38. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.
8.39. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.
8.40. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.
8.41. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
8.42. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

8.42.1. Registro diário da quantidade de procedimentos, exames e avaliações;
8.42.2. Listagem de possíveis intercorrências ocorridas durante o atendimento e/ou realização
dos procedimentos.

8.43. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).
8.44. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.



8.45. O descumprimento das obrigações trabalhistas sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica ou a não manutenção das condições de habilitação pela
CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
8.46. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
8.47. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
8.48. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRANTE e não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com os arts. 69 e 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. São obrigações da CONTRATANTE:

9.1.1. Compete à Agência Nacional do Cinema - ANCINE divulgar o período de realização
dos Exames Periódicos e encaminhar a relação de servidores para fins dos Exames Periódicos à
CONTRATADA.
9.1.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços dentro das normas contratuais, prestando as informações e os esclarecimentos atinentes ao
objeto.
9.1.3. Orientar a CONTRATADA sobre o planejamento dos exames periódicos da ANCINE,
além de dirimir as dúvidas, que surgirem durante o processo e que tenham como características as
peculiaridades da entidade.

9.1.4. Informar à CONTRATADA o quantitativo atualizado de servidores.
9.1.5. Fornecer, à CONTRATADA, lista nominal de novos servidores que deverão ser
submetidos aos exames periódicos.

9.1.6. Atualizar a CONTRATADA sobre novas demandas e orientações enviadas pelo órgão
central norma dos exames médicos periódicos – Ministério da Economia.
9.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.
9.1.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.1.9. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor especialmente
designado pela autoridade competente da CONTRATADA.

9.1.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666/1993.

9.1.11. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas.

9.1.12. Aplicar as penalidades cabíveis, no caso de descumprimento das obrigações assumidas
pela CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/1993, garantindo à prévia defesa.

9.1.13. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA.
9.1.14. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

9.1.14.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;



9.1.14.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada;
9.1.14.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA,

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.1.14.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.

9.1.15. Realizar o pagamento nas condições e preços pactuados no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência, mediante apresentação das Notas Fiscais/Faturas
devidamente atestadas, verificando a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA, antes de
efetuar o pagamento devido.

9.1.16. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida
pela CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP
nº 5/2017.

9.1.17. Pagar à CONTRATADA somente pelos serviços efetivamente executados,
independente da estimativa previamente estabelecida para cada item especificado;

9.1.18. Recusar o pagamento dos serviços executados que não estiverem sendo prestados, de
acordo com o proposto e contratado, bem assim os materiais fornecidos.

9.1.19. Ceder à CONTRATADA, logo após a habilitação, os endereços eletrônicos que serão
utilizados durante toda a vigência do contrato para a comunicação.

9.1.20. Examinar as carteiras profissionais dos empregados colocados à disposição para
execução dos serviços, a fim de comprovar o registro de sua função profissional.

9.1.21. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
técnicos da CONTRATADA.

9.2. São obrigações da CONTRATADA:
9.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

9.2.2. Realizar, diretamente com os servidores, o agendamento dos procedimentos a serem
realizados.

9.2.3. Disponibilizar os estabelecimentos responsáveis pela realização dos exames básicos e
complementares em local mais próximo aos escritórios da Agência Nacional do Cinema. Entende-se
como “próximo” o raio de atuação de 5 quilômetros traçado a partir da localização dos escritórios da
ANCINE. Os laboratórios indicados deverão ser submetidos à avaliação da CONTRATANTE.

9.2.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Termo de Referência DSO 1076767 SEI
23038.004508/2019-73 / pg. 27 Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada
a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos.

9.2.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

9.2.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.

9.2.8. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão o órgão para a execução do serviço.



9.2.9. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE,
nos termos do artigo 7° do Decreto n. 7.203, de 2010.

9.2.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e
à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-
B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.2.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE.

9.2.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.2.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.2.14. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.2.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

9.2.16. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.

9.2.17. A CONTRATADA é responsável pelo correto descarte dos resíduos químicos e
biológicos, conforme legislação vigente.

9.2.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.2.19. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

9.2.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.2.21. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.2.22. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

9.2.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

9.2.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da



licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº
8.666, de 1993.

9.2.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE.

9.2.26. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

9.2.27. Será de responsabilidade da CONTRATADA toda e qualquer providência que diga
respeito à segurança do trabalho de seus empregados, bem como a exigência do uso dos equipamentos
de proteção individual (EPI) necessários, sob pena de paralisação imediata dos serviços.

9.2.28. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e
“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017.

9.2.29. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de
cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os
mesmos sem limitações.

9.2.30. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização
sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das
sanções civis e penais cabíveis.

9.2.31. Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.

9.2.32. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a ampla e irrestrita
fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e
atendendo prontamente às reclamações formuladas.

9.2.33. Comunicar imediatamente a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade
observada em virtude da prestação dos serviços.

9.2.34. Toda comunicação que demande a solução de pendência terá o prazo de 48 (quarenta
e oito) horas para atendimento. O não cumprimento deste prazo implicará aplicação de penalidades.

9.2.35. Comunicar, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, os eventuais
motivos que impliquem alteração do dia da prestação dos serviços.

9.2.36. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus á CONTRATANTE.

9.2.37. A CONTRATADA deverá em até 05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato
informar, por escrito, nome e telefone de seu preposto, com competência para representá-la, tomar
decisões compatíveis com os compromissos assumidos, manter entendimentos e receber
comunicações.

9.2.38. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à CONTRATANTE.

9.2.39. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes em que venham a ser vítimas os seus
funcionários.

9.2.40. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
eventualmente causados pela ação ou omissão de seus funcionários, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à CONTRATANTE ou a terceiros.

9.2.41. Ressarcir à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer despesa ou transtorno
decorrente de responsabilização solidária, atinentes aos serviços contratados, sujeitando-se ainda às
sanções previstas no item 19 deste Termo de Referência.



9.2.42. Entregar a cada servidor as guias para a realização de todos os exames, informando os
locais disponibilizados para a realização de todos os exames, bem como os procedimentos
preparatórios.

9.2.43. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas contratuais, bem
como as que regem a Administração.

9.2.44. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.2.45. Será de responsabilidade da CONTRATADA, dirimir quaisquer dúvidas a respeito da
execução dos exames, preparos, prazos, condutas, etc. disponibilizando um profissional habilitado ou
um médico para tais questionamentos.

9.2.46. Caso algum profissional médico, de enfermagem ou mesmo administrativo, esteja
descumprindo alguma orientação do condigo de conduta profissional do Ministério da Saúde;
realizando alguma prática médica ou de enfermagem em desacordo com os preceitos e ensinamentos
da profissão; esteja destratando algum servidor ou não prestando as devidas orientações aos
servidores e sanando suas dúvidas a respeito da vacina de forma clara e cortês, o responsável técnico
da contratada deverá proceder à devida orientação do profissional em questão. Na recorrência do erro
ou na clara falta de habilidade e conhecimento de todos os profissionais envolvidos na prestação de
serviços, este deverá ser substituído de forma rápida (para que os serviços prestados não sejam
prejudicados) por outros profissionais da contratada que detenha o saber exigido.

9.2.47. Apresentar a autorização de funcionamento pela Vigilância Sanitária para a devida
prestação do serviço.

9.2.48. Observar a vedação de veiculação de publicidade a respeito do contrato firmado com
a Administração, salvo com prévia autorização da CONTRATANTE.

9.2.49. Apresentar à CONTRATANTE, para fins de pagamento, as guias de encaminhamento
que foram assinadas pelo servidor no ato do atendimento, junto com a Nota Fiscal/Fatura, para a
devida comprovação e pagamento Nota Fiscal/Fatura contendo discriminação dos serviços
fornecidos.

9.2.50. Cumprir fielmente todas as cláusulas que definem a forma, regime, prazos, condições
e exigências para a execução do objeto da contratação.

9.2.51. Cumprir os requisitos de segurança da informação e de proteção de dados
estabelecidos no Decreto n.° 9.637, de 26 de dezembro de 2018, e na Lei n.° 13.709, de 14 de agosto
de 2018, além de observar as normas pertinentes editadas pela Autoridade Nacional de Proteção de
Dados (ANPD).

9.2.51.1. A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula,
devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados, no
prazo fixado pela Contratante, prorrogável justificadamente.
9.2.51.2. A contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA
que:

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou
10.1.5. cometer fraude fiscal.



10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;
10.2.2. Multa de:

10.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

10.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;

10.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;
10.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
10.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de
2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

10.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

10.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

10.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste
Termo de Referência.

10.2.5.   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.3, 10.2.4 e 10.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
10.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

 

Tabela 1

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA



1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

Tabela 2

INFRAÇÂO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade
de causar dano físico, lesão corporal ou

conseqüências letais, por ocorrência;
05

2

Suspender ou interromper, salvo motivo
de força maior ou caso fortuito, os

serviços contratuais por dia e por unidade
de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para

executar os serviços contratados, por
empregado e por dia;

03

4
Recusar-se a executar serviço

determinado pela fiscalização, por serviço
e por dia;

02

5

Retirar funcionários ou encarregados do
serviço durante o expediente, sem a

anuência prévia do CONTRATANTE, por
empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a
assiduidade e a pontualidade de seu
pessoal, por funcionário e por dia;

01



7
Cumprir determinação formal ou
instrução complementar do órgão

fiscalizador, por ocorrência;
02

8

Substituir empregado que se conduza de
modo inconveniente ou não atenda às

necessidades do serviço, por funcionário
e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e
seus Anexos não previstos nesta tabela de

multas, após reincidência formalmente
notificada pelo órgão fiscalizador, por

item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do

contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;

01

11
Providenciar treinamento para seus
funcionários conforme previsto na

relação de obrigações da CONTRATADA
01

 

10.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

10.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
10.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

10.7.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de
15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.
10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.



10.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.
10.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
10.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
10.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.
11.5. Ficará facultado à Contratante rescindir o respectivo contrato antecipadamente, a seu juízo e
no interesse da Administração, mediante justificativa, devendo comunicar à Contratada com, no mínimo,
30 (trinta) dias de antecedência.
12. 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.



13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
16. 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça Federal.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Rio de janeiro, 28 de Junho de 2023.

 

_________________________

EDUARDO FONSECA DE MORAES

Secretário de Gestão Interna

 

 

_________________________

LUCIANA MACHADO ROCHA

Diretora Médica e Responsável Técnica
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1-  

2-  
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